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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EXAME LABORATORIAL. TESTE DE GRAVIDEZ FALSO POSITIVO.
ERRO  DE  DIAGNÓSTICO.  SENTENÇA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  IRRESIGNAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DO  DEVER  DE
INDENIZAR  PELA  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO  ABALO
PSICOLÓGICO.  TESE  NÃO  ACOLHIDA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  FIXADA  EM  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
COMANDO JUDICIAL INCÓLUME. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
NESTA CORTE E NO STJ. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO
CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

- Em se tratando de responsabilidade civil cumpre perquirir a ocorrência
dos requisitos que a ensejam e,  por  conseguinte,  geram o dever  de
indenizar. Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

-“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

- “Art.  927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

-  Da  análise  dos  fatos  trazidos  à  análise,  observa-se  que  o
comportamento do Laboratório fez com que a autora experimentasse
situação suficientemente desconfortável e vexatória, capaz de autorizar
a condenação por danos morais.
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Vistos etc

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Laboratório
Queiroga e Mayer de Patologia Clínica contra decisão proferida pelo Juízo da
7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande-PB que, nos autos da ação de
Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por Márcia Lopes da Silva
julgou procedente o pedido para condenar o promovido a reparar os danos
patrimoniais  no  valor  de  R$  276,00(duzentos  e  setenta  e  seis  reais)  e  ao
pagamento da quantia de R$ 2.000,00(dois mil reais), a título de danos morais,
acrescidos de juros de mora a partir do evento danoso (resultado do exame) e
correção  monetária,  a  partir  da  decisão  Condenou  o  promovido,  ainda,  ao
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%(dez por cento) do valor
da condenação, com base no §3.º do art. 20 do CPC (fls. 60/62). 

Irresignado  com tal  decisão,  o  apelante  interpôs  o  presente
recurso,  postulando pela modificação da sentença com base nos seguintes
argumentos: a) não configuração dos danos morais e materiais uma vez que a
autora  não  comprovação  ter  sofrido  o  abalo  psicológico  com  o  alegado
equívoco no resultado do exame; b) o mero aborrecimento ou mero “achismo”
não constituem ato ilícito, nem tampouco geram o dever de indenizar; c) no
direito civil, a culpa não se presume e deve ser devidamente demonstrada para
que surja a obrigação reparatória.

Ao final,  requer  o provimento  do recurso  com a reforma da
sentença  e,  por  conseguinte,  a  improcedência  do  pedido  indenizatório  (fls.
65/72).

Contrarrazões  apresentadas  pela  parte  adversa,  pugnando
pela manutenção integral da sentença (fls. 81/84).

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento
do  recurso  sem  manifestação  de  mérito  por  entender  ausente  situação
ensejadora de obrigatória intervenção ministerial (fls. 92/93).

É o relatório. 

Decido. 

De início, registro que o entendimento esboçado na sentença
está em consonância com os precedentes dos Tribunais Superiores e desta
Corte, o que autoriza o julgamento monocrático do recurso nos termos do art.
557, caput, do CPC.

A  controvérsia  cinge-se  à  verificação  acerca  do  dever  de
indenizar  da  empresa  recorrente,  Laboratório  Queiroga  e  Mayer  de
Patologia Clínica em razão de falha na prestação de serviços laboratoriais
concernente  à  disponibilização  de  resultado  falso  positivo  de  gravidez  à
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paciente Márcia Lopes da Silva.

Alega o autor/apelante que a apelada não provou ter sofrido
danos de ordem moral e material, haja vista que apenas apontou a ocorrência
de mal entendido familiar o que não passa de mero dissabor e aborrecimento,
porquanto insuficiente à condenação por dano moral.

Na sentença, o magistrado julgou procedente o pedido exordial
para condenar o promovido à reparação dos danos patrimoniais no valor de R$
276,00(duzentos e setenta e seis  reais)  e ao pagamento da quantia de R$
2.000,00(dois mil reais), a título de danos morais.

A decisão de primeiro grau não merece reforma.

Inicialmente,  esclareço  ser  a  relação  existente  entre  o
consumidor (autor/apelada) e o Laboratório Queiroga e Mayer de Patologia
Clínica. é de consumo, por isso, aplicável do CDC1.

In casu, observo que  Márcia Lopes da Silva compareceu ao
laboratório, em 05/09/2012 para realização do exame e, para sua surpresa, foi
constatado  que  a  promovente  estava  grávida.  Logo  após,  em  13/09/2012,
realizou o mesmo tipo  de exame em outro laboratório  onde foi  constada a
inexistência de gravidez.

Na exordial, narrou a autora que sofreu abalo psicológico, em
virtude  de  problemas  de  ordem  familiar,  os  quais  dificultaram,  inclusive,  a
reconciliação com o seu ex-companheiro.

Eis a situação posta nos autos: o constrangimento sofrido em
razão de equívoco no resultado de gravidez.

Nesse  contexto,  insta-nos  analisar  a  legalidade  da  conduta
adotada pela recorrida.

Com  efeito,  é  cediço  que  para  a  responsabilização  por  ato
ilícito,  imprescindível  a  coexistência  dos  seguintes  requisitos:  (i)  conduta
culposa ou dolosa, (ii) dano e (iii) nexo de causalidade entre o comportamento
do ofensor e o abalo perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186
c/c art. 927 do Código Civil. 

Nesse  tom,  comete  ato  ilícito  "Aquele  que,  por  ação  ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a

1[…] II. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que
a relação entre concessionária de serviço público e o usuário final, para o fornecimento de serviços públicos
essenciais, tais como energia elétrica e água e esgoto, é consumerista, sendo cabível a aplicação do Código de
Defesa do Consumidor, motivo pelo qual deve ser mantida a inversão do ônus da prova. Precedentes do STJ:
STJ, AgRg no AREsp 372.327/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/06/2014;
STJ, AgRg no AREsp 483.243/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2014.[...]

(AgRg no AREsp 479.632/MS,  Rel.  Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA,  julgado em
25/11/2014, DJe 03/12/2014)
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outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art.
186 do Código Civil.

Como bem ressaltou o magistrado sentenciante  “da narrativa
dos fatos, observa-se que a autora após o acontecido sofreu abalo psicológico,
além de ter passado por uma situação de constrangimento familiar. Destarte, é
constatado o dano moral, fazendo jus o autor à reparação”. 

Pois  bem.  Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

 “Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

 Assim,  para  que se  reconheça o cabimento  da indenização
mostra-se necessária  a constatação da conduta antijurídica que gere dano,
bem como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

 O ilícito atribuído pela autora ao apelante consiste no fato de
que  este  emitiu  um  resultado  de  exame  eivado  de  erro,  pois,  embora  o
documento tenha atestado o estado de gravidez, tal situação não condizia com
a verdade como atestou o outro exame realizado. 

Ao exame dos autos, verifico que restou incontroverso o erro
cometido pelo apelante, o que acarretou graves danos no psíquico da apelada,
uma  vez  que  poderia  trazer  consequências  graves  para  a  sua  vida  e  a
reconciliação no seu casamento. 

Portanto,  da análise dos fatos trazidos à análise,  observa-se
que o comportamento do Laboratório fez com que a autora experimentasse
situação  suficientemente  desconfortável  e  vexatória,  capaz  de  autorizar  a
condenação por danos morais.

A jurisprudência pátria é uníssona a este respeito, in verbis: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  EXAME  DE
ULTRASSONOGRAFIA.  ERRO  NO  RESULTADO.  FALHA
NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.DANO  MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  FIXADO  PELA SENTENÇA.
VALOR  QUE  REFLETE  A  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE DA REPARAÇÃO. PATAMAR QUE
SE  ENCONTRA  DE  ACORDO  COM  OS  CRITÉRIOS

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
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ESTABELECIDOS  PELO  LEGISLADOR  PROCESSUAL
CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO
INDEVIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Tratando-
se de responsabilidade civil  fundada em relação existente
entre  consumidor  e  policlínica,  não  há  que  se  negar  seu
caráter objetivo, nos termos do art. 14 do Código de Defesa
do  Consumidor.  -  O  dano  moral,  in  casu,  encontra-se
manifestamente configurado, tendo em vista o erro grosseiro
no  exame  de  ultrassonografia que  fez  referência  à
morfologia e medições do útero da promovente, quando a
mesma há anos se submeteu à histerectomia. - Quando se
trata do estabelecimento de indenização por abalo psíquico,
sabe-se que o valor  estipulado não pode ser  ínfimo nem
abusivo,  devendo  ser  proporcional  à  dupla  função  do
instituto do dano moral, quais sejam: a reparação do dano,
buscando minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.- No caso em apreço, verifica-
se a  razoabilidade  e  proporcionalidade  da  estipulação  da
indenização  na  quantia  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais),
tendo  em  vista,  especialmente,  a  condição  particular  da
vítima e do causador do dano. - Se a fixação dos honorários
advocatícios  se  deu  em  valor  condizente  com  o  que
determina  o  art.  20  do  Código  de  Processo  Civil,
insubsistente  o  pleito  de  redução  da  verba.”  1  “AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  DE  DIAGNÓSTICO.
EXAMES  DE HIV  COM  RESULTADO  FALSO  POSITIVO.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA. QUANTUM
INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  COM  BASE  EM
PRECEDENTES  DA  CORTE.  JUROS  DE  MORA
CONTADOS A PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA
54/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO”  2
“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  DE  DIAGNÓSTICO.
EXAMES  RADIOLÓGICOS.  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  I  -  O  diagnóstico  inexato  fornecido  por
laboratório radiológico levando a paciente a sofrimento que
poderia  ter  sido  evitado,  dá  direito  à  indenização.  A
obrigação da ré é de resultado, de natureza objetiva (art. 14
c/c  o 3º  do CDC).II  -  Danos materiais  devidos,  tendo em
vista  que  as  despesas  efetuadas  com  os  exames
posteriores  ocorreram  em  1  TJPB  –  AC0086188-
96.2012.815.2001 – Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho –
2ª  CC  -  10/03/2015.  2  STJ  –  AgRg  no  EDCl  no  Resp
1432319 – Min. Paulo de Tarso Sanseverino – 04/11/2014
razão do erro cometido no primeiro exame radiológico. III -
Valor  dos danos morais  fixados em 200 salários-mínimos,
por se adequar melhor à hipótese dos autos. IV - Recurso
especial  conhecido  e  parcialmente  provido”3  Quanto  ao
valor da indenização moral, esta deve ser fixada mediante
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a
extensão  do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de
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culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de
não  coibir  a  reincidência  em  conduta  negligente.  Por
conseguinte,  mesmo  sendo  devida indenização,  faz-se
mister destacar que o julgador, quando da fixação dos danos
morais,  deve-se  guiar  pelos  critérios  da  prudência  e
moderação,  visando,  sobretudo,  evitar  o  enriquecimento
ilícito da vítima e desestimular a indústria das indenizações,
de forma que, no caso em tela, imperiosa se faz a fixação de
forma moderada do quantum. Assim recomenda o seguinte
acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cuja  ementa
transcrevo:  “DANO  MORAL.  REPARAÇÃO.  CRITÉRIOS
PARA FIXAÇÃO DO VALOR. CONDENAÇÃO ANTERIOR,
EM QUANTIA MENOR. 

Na fixação do valor  da condenação por dano moral,  deve o
julgador  atender  a  certos  critérios,  tais  como nível  cultural  do  causador  do
dano; condição socioeconômica do ofensor e do ofendido; intensidade do dolo
ou  grau  da  culpa  (se  for  o  caso)  do  autor  da  ofensa;  efeitos  do  dano  no
psiquismo do ofendido e as repercussões do fato na comunidade em que vive a
vítima. 

Ademais,  a  reparação  deve  ter  fim  também pedagógico,  de
modo  a  desestimular  a  prática  de  outros  ilícitos  similares,  sem  que  sirva,
entretanto, a condenação de contributo a enriquecimentos injustificáveis.

A propósito,  assim decidiu  o  STJ  quando  do  julgamento  do
Recurso Especial, decidiu pela configuração dos danos morais nas hipóteses
de equívoco de diagnóstico:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LABORATÓRIO.
ERRO  DE  DIAGNÓSTICO.  DANO  MORAL.  NEXO  DE
CAUSALIDADE  RECONHECIDO  PELA  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA.  RAZOABILIDADE  DA  INDENIZAÇÃO.
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  ART.
333, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. 1. Não obstante a oposição de embargos
de declaração, inexistiu exame, pela Corte local, da matéria
objeto do art. 333, I, do CPC, sendo aplicável à espécie o
disposto  na  Súmula  211  do  STJ:  "Inadmissível  recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de
embargos declaratórios,  não foi  apreciada pelo  Tribunal  a
quo".  2.  A instância  ordinária  concluiu,  considerando  os
elementos probantes existentes nos autos, pela reunião
das  condições  necessárias  para  a  caracterização  do
nexo  de  causalidade,  apto  a  caracterizar  a
responsabilidade civil estatal. Ademais, entendeu devida
a indenização por danos morais, bem como razoável o
valor  fixado  para  aludida  reparação.  3.  Rever  tal
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posicionamento  implicaria  o  necessário  reexame  dos
elementos fático-probatórios da demanda, o que é inviável
no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ante  o  óbice  da  Súmula
7/STJ:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não
enseja  recurso  especial".  4.  Agravo  regimental  a  que  se
nega provimento.2

Baseada em tais ponderações, considerando o abalo psíquico
da  autora,  bem  como  os  parâmetros  normalmente  observados  em  casos
semelhantes, tenho que o valor arbitrado na sentença, R$ 2.000,00 (dois mil
reais), a título de dano moral, não se mostra nem tão baixo — assegurando o
caráter repressivo-pedagógico próprio da indenização por danos morais — nem
tão elevado — a ponto de caracterizar um enriquecimento sem causa.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil cuja redação assim dispõe:

Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Isso posto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, com supedâneo
no artigo 557,  caput do CPC,  mantendo incólume a decisão atacada por seus
próprios e jurídicos fundamentos, prescindindo, assim, de sua apreciação pelo
Órgão fracionário.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 novembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves

                   RELATORA
G/01

2(AgRg  no  REsp  1388986/PE,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
12/08/2014, DJe 26/08/2014)
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